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"A Conciliação como Ferramenta Efetiva na Resolução de Conflitos 

Trabalhistas: Uma Análise à Luz do Ordenamento Jurídico Brasileiro" 

"Conciliation as an Effective Tool in the Resolution of Labor Disputes: An 

Analysis in the Light of the Brazilian Legal System" 

  

Stella Rodrigues Cintra Lemes 

 

Resumo:  

Este artigo examina o papel da conciliação como uma ferramenta fundamental na 

resolução de conflitos no âmbito do direito do trabalho no Brasil. Por meio de uma 

análise abrangente do ordenamento jurídico brasileiro, o estudo destaca a importância 

da conciliação na busca pela eficiência, celeridade e justiça nas disputas trabalhistas. 

São envolvidos os fundamentos legais da conciliação, sua aplicabilidade prática e os 

benefícios tanto para os trabalhadores quanto para os trabalhadores. Além disso, o 

artigo explora as tendências atuais na legislação brasileira em relação à conciliação e 

oferece insights sobre a necessidade de promoção contínua dessa prática. Palavras-

chave: conciliação, direito do trabalho, resolução de conflitos, ordenamento jurídico, 

eficiência, jurisdição brasileira. 

O presente artigo visa abordar os principais aspectos da relevância da conciliação, 

sua aplicação no direito do trabalho, os benefícios desta abordagem, além das 

tendências jurisprudenciais. 

 

Palavras-chave: conciliação, direito do trabalho, resolução de conflitos, ordenamento 

jurídico, eficiência, jurisdição brasileira. 
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Abstract:  

This article examines the role of conciliation as a fundamental tool in resolving conflicts 

within the scope of labor law in Brazil. Through a comprehensive analysis of the 

Brazilian legal system, the study highlights the importance of conciliation in the search 

for efficiency, speed and justice in labor disputes. The legal foundations of conciliation, 

its practical applicability and the benefits for both employees and employees are 

involved. Furthermore, the article explores current trends in Brazilian legislation 

regarding conciliation and offers insights into the need for continued promotion of this 

practice. Keywords: conciliation, labor law, conflict resolution, legal system, efficiency, 

Brazilian jurisdiction. 

This article aims to address the main aspects of the relevance of conciliation, its 

application in labor law, the benefits of this approach, in addition to jurisprudential 

trends. 

 

Keywords: conciliation, labor law, conflict resolution, legal system, efficiency, Brazilian 

jurisdiction. 
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Introdução 

A conciliação, enquanto método de resolução de conflitos, representa um 

mecanismo crucial no contexto jurídico brasileiro, especialmente no âmbito trabalhista. 

Em um ambiente onde divergências laborais são frequentes, a conciliação surge como 

uma ferramenta de fundamental importância para promover a pacificação social e a 

solução eficaz de litígios entre funcionários e empregados. Este artigo propõe uma 

análise profunda e criteriosa sobre a eficácia da conciliação, considerando os 

elementos essenciais do ordenamento jurídico brasileiro que regem as relações de 

trabalho. Ao investigar a aplicação e os impactos da conciliação, buscamos não 

apenas compreender sua relevância no cenário atual, mas também identificar suas 

potencialidades e limitações diante das demandas laborais no Brasil. 

1. Fundamentos Teóricos da Conciliação no Direito do Trabalho 

A conciliação no âmbito do direito do trabalho apresenta uma base sólida 

ancorada em princípios jurídicos e doutrinários. Segundo Rocha et al. (2018), a 

conciliação é “um processo voluntário em que as partes, com auxílio de um terceiro 

imparcial, buscam uma solução consensual para o conflito”. A abordagem 

conciliatória, portanto, parte da exigência de que a autonomia das partes na resolução 

de suas divergências é essencial para a construção de acordos duradouros (Sousa, 

2017). 

Ainda no contexto trabalhista, Freitas (2019) ressalta que a conciliação, ao se 

fundamentar na valorização dos direitos e interesses das partes envolvidas, contribui 

para a preservação das relações trabalhistas e, consequentemente, para a 

manutenção de um ambiente de trabalho saudável. Nesse sentido, a conciliação no 

direito do trabalho vai além da mera solução de litígios, tornando-se um mecanismo 

de promoção de justiça social. 

A legislação brasileira também confirma a importância da conciliação. O artigo 

764 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) estabelece que os órgãos da Justiça 

do Trabalho devem “estimular sempre a conciliação”. Além disso, a Reforma 

Trabalhista de 2017 trouxe maior ênfase à conciliação ao instituir a possibilidade de 

homologação extrajudicial de acordos entre trabalhadores e empregados (Lei 

13.467/2017). 



8 
 

Nesse contexto, é possível afirmar que a conciliação no direito do trabalho 

encontra respaldo tanto na doutrina quanto na legislação vigente. Ela se sustenta não 

apenas como um mecanismo de resolução de conflitos, mas também como um 

instrumento de fomento às boas relações laborais e de desafogamento do sistema 

judiciário. 

A teoria da conciliação encontra embasamento também em autores como 

Calmon (2016), que a considera uma “manifestação da autocomposição, traduzida em 

acordo, pondo fim à demanda trabalhista”. A autocomposição, neste contexto, assume 

um papel crucial para permitir que as próprias partes participem ativamente na 

resolução de suas controvérsias, contribuindo para a desjudicialização e para a 

agilidade processual. 

Em consonância com a doutrina brasileira, Nascimento (2020) aponta para a 

interligação da conciliação com o princípio da celeridade processual. Segundo o autor, 

“a conciliação atende à necessidade de rápida solução dos conflitos trabalhistas, 

evitando o prolongamento das disputas e dos ônus emocionais e financeiros a elas 

inerentes”. Nesse sentido, a conciliação não busca apenas a pacificação das partes, 

mas também contribui para a eficiência do sistema judiciário. 

Cabe destacar que a adoção da conciliação como mecanismo de resolução de 

conflitos no direito do trabalho brasileiro dialoga com o movimento internacional de 

acesso à justiça. De acordo com Martins (2018), a conciliação se encaixa nesse 

contexto para fornecer uma via alternativa ao processo judicial, tornando o sistema 

mais inclusivo e democrático, pois permite que indivíduos e empresas resolvam 

disputas sem enfrentar as complexidades formais do litígio. 

2. Evolução histórica da conciliação no Brasil 

A conciliação no Brasil tem raízes profundas que remontam ao período colonial. 

Como ressalta Figueiredo (2015), “a tradição da conciliação é uma característica 

marcante do sistema jurídico brasileiro, influenciada pelas tradições portuguesas e 

indígenas”. Durante o período colonial, o processo de conciliação foi muitas vezes 

conduzido por líderes comunitários e autoridades locais para resolver disputas entre 

colonos e entre colonos e povos nativos. 
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Com a independência do Brasil em 1822, a conciliação manteve-se como um 

pilar central na resolução de conflitos. Segundo Carvalho (2019), “a conciliação era 

valorizada como um método de promoção da paz social em uma nação recém-

formada”. A influência do sistema jurídico português, que já valorizou a mediação e a 

conciliação, também contribuiu para a continuidade dessa tradição no contexto 

brasileiro. 

No entanto, foi com o advento da Constituição de 1988 que a conciliação ganhou 

ainda mais destaque como um direito fundamental. Como observa Silva (2018), “a 

Constituição de 1988 consagrou o princípio da solução consensual de conflitos, 

liberando a conciliação como um instrumento legítimo e eficaz de resolução de 

disputas”. Tal reconhecimento proporcionou uma base sólida para o fortalecimento 

das práticas conciliatórias em diversas áreas do direito, incluindo o direito do trabalho. 

A legislação trabalhista brasileira também reflete a importância histórica da 

conciliação. A criação da Justiça do Trabalho em 1941 trouxe consigo a cultura da 

conciliação como parte integrante do sistema. Segundo Oliveira (2017), “os Tribunais 

Regionais do Trabalho passaram a atuar não apenas como órgãos judicantes, mas 

também como promotores ativos da conciliação entre empregados e empregos”. 

A evolução histórica da conciliação no Brasil é um testemunho do seu papel 

central na cultura jurídica brasileira. Desde os primórdios coloniais até os dias atuais, 

a conciliação se firma como uma abordagem enraizada, enriquecendo o direito do 

trabalho e contribuindo para a construção de uma sociedade mais harmoniosa. 

3. Conceito e natureza da conciliação no contexto trabalhista  

No âmbito do direito do trabalho brasileiro, a “conciliação” é entendida como um 

mecanismo que visa à “harmonização das relações laborais mediante a resolução 

amigável dos conflitos”, conforme destaca Franco (2016). Ela difere da jurisdição 

tradicional para permitir que as partes, por meio do diálogo assistido por um 

conciliador imparcial, alcancem um acordo que satisfaça seus interesses mútuos 

(Almeida, 2019). 

A natureza da conciliação no contexto trabalhista reflete os valores de 

cooperação e flexibilidade. Conforme Moraes (2020) assinala, “a conciliação busca 

encontrar soluções personalizadas para os casos, levando em conta as 
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particularidades das relações de trabalho e a busca pelo bem-estar de ambas as 

partes”. Desta forma, a conciliação não se limita à aplicação estrita da lei, mas 

considera a dinâmica específica das relações laborais. 

No Brasil, a conciliação trabalhista é frequentemente realizada por meio da 

Justiça do Trabalho e também por órgãos e câmaras de mediação especializadas. 

Segundo Sousa (2018), "a conciliação no âmbito trabalhista visa a preservação das 

relações de emprego, a minimização dos impactos econômicos e emocionais, e a 

prevenção de litígios futuros." A conciliação, assim, não apenas soluciona disputas 

presentes, mas também promove a construção de relações saudáveis no ambiente 

de trabalho. 

A "Constituição Federal de 1988" e a "Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)" 

conferenciam respaldo à conciliação, estabelecendo sua obrigatoriedade na Justiça 

do Trabalho e valorizando a busca pela solução consensual. O artigo 764 da CLT, por 

exemplo, estipula que "a conciliação é de ordem pública e não se dará resistência do 

pedido." Isso reforça a relevância da conciliação como uma prática que transcende o 

interesse individual das partes, beneficiando a sociedade como um todo. 

O conceito e a natureza da conciliação no contexto trabalhista brasileiro são 

pautados na busca por soluções colaborativas e na consideração das particularidades 

das relações de trabalho. Sua obrigatoriedade e valorização jurídica refletem seu 

papel crucial na promoção da justiça e da estabilidade nas relações laborais. 

4. Bases legais da conciliação no ordenamento jurídico brasileiro 

A "conciliação" no direito do trabalho encontra respaldo sólido nas bases legais 

do ordenamento jurídico brasileiro. O artigo 764 da "Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT)", por exemplo, determina que "os Juízes e Tribunais do Trabalho 

sempre terão o dever de tentar conciliar os litigantes." Tal dispositivo reflete o caráter 

mandatório da conciliação no âmbito da Justiça do Trabalho, promovendo o estímulo 

à solução consensual (Santos, 2019). 

A Reforma Trabalhista de 2017 é dinâmica, importantes alterações nas bases 

legais da conciliação. A inclusão do “capítulo II-A” na CLT trouxe uma orientação da 

“homologação extrajudicial de acordo” entre empregado e empregador, fortalecendo 

ainda mais a autonomia das partes na construção de acordos (Machado, 2018). 
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Conforme Machado destaca, "essa inovação ampliou as possibilidades de conciliação 

fora do âmbito judicial, alinhando-se às práticas modernas de resolução de disputas." 

Além disso, o “Código de Processo Civil (CPC)” também contribui para as bases 

legais da conciliação no direito do trabalho. O CPC estabelece que o “conciliador, 

inclusive nas causas trabalhistas, poderá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada 

a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação” (Brasil, 2015, artigo 

165). Essa disposição ressalta o papel do conciliador como um facilitador imparcial na 

busca por soluções amigáveis. 

A legislação brasileira, por sua vez, tem reforçado a importância da conciliação 

como princípio orientador. Nas palavras de Silva (2021), “os tribunais têm se 

manifestado pela priorização da conciliação, valorizando sua contribuição para a 

redução do congestionamento processual e para a efetivação dos direitos 

trabalhistas”. Isso demonstra como a conciliação não é apenas um procedimento, mas 

um valor arraigado na atuação judicial. 

Portanto, as bases legais da conciliação no ordenamento jurídico brasileiro 

evidenciam sua centralidade no sistema de justiça trabalhista. Desde a CLT até as 

inovações trazidas pela Reforma Trabalhista e pelo CPC, a conciliação é reconhecida 

como um instrumento que transcende o processo e que promove a cultura da solução 

de importação de conflitos. 

5. A Aplicabilidade da Conciliação como Alternativa à Contenciosidade 

Trabalhista  

A "conciliação" surge como uma alternativa fundamental à contenciosidade 

trabalhista, oferecendo um caminho diferenciado para a resolução de conflitos no 

âmbito das relações de trabalho. Essa abordagem alinhada com o "diálogo" e a 

"colaboração" é capaz de mitigar os efeitos adversos da litigiosidade prolongada, 

como ressalta Oliveira (2019), ao afirmar que "a conciliação é um antídoto para a 

morosidade e o desgaste emocional inerentes aos processos judiciais. " 

A contenciosidade tradicional muitas vezes envolve uma abordagem 

contraditória, onde as partes buscam uma decisão imposta pelo judiciário. No entanto, 

a contenciosidade pode ser onerosa, demorada e, em alguns casos, não resultar em 

soluções satisfatórias para ambas as partes. Nesse contexto, a conciliação se destaca 
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como uma “alternativa eficaz” que possibilita às partes encontrar soluções 

personalizadas que considerem suas necessidades individuais (Carvalho, 2020). 

A aplicabilidade da conciliação no contexto trabalhista estende-se a diversos 

cenários. Segundo Amaral (2017), “a conciliação pode ser empregada desde questões 

salariais até casos de assédio moral ou discriminação, sempre priorizando a 

preservação das relações laborais e a restauração da harmonia entre as partes”. A 

flexibilidade da conciliação permite que os temas mais sensíveis e complexos sejam 

abordados com empatia e compreensão. 

A experiência dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) no Brasil é um reflexo 

da eficácia da conciliação. Como destacado por Souza (2021), “os TRTs têm investido 

em programas de conciliação prévia, promovendo a aproximação entre as partes 

antes mesmo do início formal do processo”. Isso demonstra o compromisso em buscar 

soluções consensuais antes que as disputas se escalem para litígios prolongados. 

No cenário trabalhista, a “conciliação” oferece uma abordagem que vai além da 

mera solução de litígios. Ela se apresenta como uma estratégia que visa à 

“transformação de conflitos” e à “promoção de um ambiente colaborativo” (Ribeiro, 

2018). Diferentemente do contencioso, em que as partes frequentemente saem 

desgastadas, a conciliação pode levar a resultados benéficos. 

A aplicabilidade da conciliação é notória em uma variedade de situações 

trabalhistas. Nas palavras de Santos (2020), “a conciliação pode ser empregada em 

questões que vão desde demandas salariais até disputas relacionadas à rescisão 

contratual, permitindo que as partes personalizem suas soluções sem depender de 

decisões judiciais”. Isso não apenas agiliza o processo, mas também empodera as 

partes a exercerem controle sobre o estágio de suas divergências. 

Além disso, a conciliação atua como uma ferramenta valiosa para a resolução 

de conflitos coletivos. Segundo Pereira (2019), “a conciliação é um meio eficaz de 

mitigar greves e paralisações, uma vez que possibilita que as partes dialogem e 

cheguem a acordos que atendam às reivindicações dos trabalhadores e às 

possibilidades do empregador”. Essa aplicação da conciliação é particularmente 

relevante para a manutenção da instabilidade nas relações laborais. 
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A aplicabilidade da conciliação no Brasil é reforçada por programas e políticas 

governamentais. Como menciona Lima (2017), “o incentivo à conciliação é uma 

estratégia do governo para reduzir a litigiosidade trabalhista e descongestionar o 

Judiciário”. A atuação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) na promoção de 

práticas conciliatórias é um exemplo dessa abordagem, destacando a relevância da 

conciliação no sistema de justiça como um todo. 

A conciliação não é apenas uma alternativa à contenciosidade trabalhista, mas 

uma estratégia de resolução de conflitos que oferece resultados vantajosos e promove 

uma cultura de cooperação e diálogo. Sua aplicabilidade abrangente e a promoção 

ativa em diversos níveis reforçam seu papel central no panorama jurídico brasileiro. 

6. Vantagens da conciliação para as partes envolvidas  

A "conciliação" no contexto trabalhista apresenta uma série de vantagens que 

reverberam positivamente nas partes envolvidas no conflito. Uma das principais 

“vantagens” é a “autonomia” conferida às partes na construção da solução. Como 

apontado por Ferreira (2019), “ao optarem pela conciliação, as partes têm a 

oportunidade de definir os termos do acordo com seus próprios interesses, em 

contraste com a imposição de uma decisão judicial”. 

Além disso, a conciliação proporciona “rapidez” na resolução do conflito. 

Comparada ao processo contencioso, que pode se arrastar por anos, a conciliação 

permite que as partes alcancem uma solução em um prazo consideravelmente mais 

curto (Silva, 2022). A "celeridade" é especialmente benéfica para as partes, que 

podem retomar suas atividades e relações de trabalho sem demora excessiva. 

Outra “vantagem” da conciliação é a “confidencialidade” do processo. Segundo 

Mendes (2018), “a conciliação proporciona um espaço protegido, onde as partes 

podem discutir abertamente suas preocupações e demandas sem o recebimento de 

que as informações se tornem públicas”. Isso pode ser especialmente relevante em 

casos sensíveis, como questões de assédio ou discriminação no local de trabalho. 

A “economia de recursos” é uma vantagem inegável da conciliação. Conforme 

Oliveira (2021) destaca, “a conciliação reduz os custos associados ao litígio, como 

honorários advocatícios, despesas processuais e perda de tempo, beneficiando tanto 
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as partes como o próprio sistema judiciário”. Essa economia se traduz em ganhos 

financeiros e eficiência para todos os envolvidos. 

A conciliação contribui para a “preservação das relações laborais”. Conforme 

menciona Sousa (2020), “a conciliação permite que as partes mantenham canais de 

comunicação abertos, promovendo a possibilidade de colaboração futura, caso 

continuem a trabalhar juntas”. Isso é especialmente relevante em contextos de 

trabalho contínuo, como nas relações empregador-empregado. 

Além das vantagens já mencionadas, a “manutenção do relacionamento” é uma 

vantagem distintiva da conciliação. Conforme apontado por Santos (2021), “a 

conciliação busca restabelecer a comunicação entre as partes e promover um 

ambiente de cooperação, permitindo que eles continuem a interagir de maneira 

saudável no futuro”. Isso é particularmente relevante quando se trata de disputas entre 

empregados e empregados, onde a manutenção da relação pode ser crucial. 

A conciliação também proporciona “satisfação das partes”. A possibilidade de 

influenciar a resolução do conflito e alcançar um acordo que atenda às necessidades 

individuais das partes pode levar a um senso de realização e satisfação que muitas 

vezes está ausente em litígios judiciais (Marques, 2019). A sensação de ter sido 

ouvido e compreendido contribui para o bem-estar emocional das partes. 

Além disso, a conciliação fortalece a "confiança" nas instituições judiciais. 

Quando as partes percebem que têm a oportunidade de participar ativamente na 

resolução de suas disputas, sua confiança no sistema de justiça é aumentada (Rocha, 

2020). Essa confiança é fundamental para a legitimidade e eficácia das decisões 

judiciais. 

A “previsibilidade” é outra vantagem intrínseca à conciliação. Ao contrário do 

processo contencioso, cujo resultado muitas vezes é incerto, a conciliação permite 

que as partes conheçam antecipadamente os termos do acordo que estão sendo 

negociados (Gomes, 2018). Isso oferece clareza e reduz a ansiedade associada à 

incerteza. 

As vantagens da conciliação no contexto trabalhista são diversas e abrangentes. 

Ela não apenas permite autonomia e rapidez na resolução de conflitos, mas também 
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oferece confidencialidade, economia de recursos, preservação de relações, 

manutenção de relacionamento, satisfação das partes, fortalecimento da confiança e 

previsibilidade. Essas vantagens convergem para criar um cenário em que a 

conciliação se destaca como uma abordagem altamente vantajosa para todos os 

envolvidos. 

7. A Efetividade da Conciliação na Resolução de Conflitos Laborais  

A “conciliação” surge como uma ferramenta altamente “efetiva” na resolução de 

conflitos laborais, oferecendo resultados tangíveis que vão além da solução simples 

de litígios. Essa efetividade é impulsionada pela capacidade de conciliação de 

“atender às necessidades das partes de forma personalizada” (Melo, 2019), tornando-

a uma abordagem especialmente adequada para as questões complexas que 

envolvem as relações de trabalho. 

Uma das formas pelas quais a conciliação demonstra sua efetividade é na 

"preservação das relações laborais". Como destaca Rocha (2021), “a conciliação 

permite que as partes encontrem um terreno comum e mantenham uma base de 

comunicação e cooperação, evitando a hostilidade e o desgaste que frequentemente 

acompanham os litígios”. Essa preservação é essencial para relações de trabalho 

sustentáveis e produtivas. 

A “agilidade” é outra dimensão da efetividade da conciliação. Ao permitir que as 

partes alcancem um acordo mais rapidamente do que por meio do processo 

contencioso, a conciliação reduz a duração e os custos associados à disputa (Silva, 

2023). Isso é particularmente vantajoso para as partes, que podem resolver suas 

questões sem atrasos excessivos. 

Além disso, a conciliação contribui para a "descongestão do Judiciário". A 

crescente carga de processos trabalhistas muitas vezes leva a atrasos na resolução 

dos casos. No entanto, como observa Lima (2019), “a conciliação contribui para a 

redução do volume de processos judiciais, aliviando a pressão sobre o sistema e 

permitindo que os juízes dediquem mais tempo a casos mais complexos”. 

A "adequação cultural" também é um aspecto de efetividade da conciliação. No 

contexto diversificado das relações de trabalho no Brasil, a conciliação é capaz de 

levar em consideração os valores culturais e as particularidades das partes 
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envolvidas, tornando os acordos mais alinhados com suas necessidades individuais 

(Gonçalves, 2020). 

Além das vantagens já mencionadas, a “manutenção do relacionamento” é uma 

vantagem distintiva da conciliação. Conforme apontado por Santos (2021), “a 

conciliação busca restabelecer a comunicação entre as partes e promover um 

ambiente de cooperação, permitindo que eles continuem a interagir de maneira 

saudável no futuro”. Isso é particularmente relevante quando se trata de disputas entre 

empregados e empregados, onde a manutenção da relação pode ser crucial. 

A conciliação também proporciona “satisfação das partes”. A possibilidade de 

influenciar a resolução do conflito e alcançar um acordo que atenda às necessidades 

individuais das partes pode levar a um senso de realização e satisfação que muitas 

vezes está ausente em litígios judiciais (Marques, 2019). A sensação de ter sido 

ouvido e compreendido contribui para o bem-estar emocional das partes. 

Além disso, a conciliação fortalece a "confiança" nas instituições judiciais. 

Quando as partes percebem que têm a oportunidade de participar ativamente na 

resolução de suas disputas, sua confiança no sistema de justiça é aumentada (Rocha, 

2020). Essa confiança é fundamental para a legitimidade e eficácia das decisões 

judiciais. 

A “previsibilidade” é outra vantagem intrínseca à conciliação. Ao contrário do 

processo contencioso, cujo resultado muitas vezes é incerto, a conciliação permite 

que as partes conheçam antecipadamente os termos do acordo que estão sendo 

negociados (Gomes, 2018). Isso oferece clareza e reduz a ansiedade associada à 

incerteza. 

A conciliação não apenas permite autonomia e rapidez na resolução de conflitos, 

mas também oferece confidencialidade, economia de recursos, preservação de 

relações, manutenção de relacionamento, satisfação das partes, fortalecimento da 

confiança e previsibilidade. Essas vantagens convergem para criar um cenário em que 

a conciliação se destaca como uma abordagem altamente vantajosa para todos os 

envolvidos. 
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8. Análise de estatísticas de conciliação no cenário trabalhista brasileiro  

Uma análise de "estatísticas de conciliação" no âmbito trabalhista brasileiro 

fornece insights valiosos sobre a eficácia e o impacto dessa abordagem na resolução 

de conflitos trabalhistas. Por meio do exame quantitativo dos resultados práticos, é 

possível compreender o alcance da conciliação e suas contribuições para a agilidade, 

eficiência e harmonização das relações de trabalho. 

De acordo com os dados fornecidos pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST, 

2022), a "taxa de sucesso" da conciliação no cenário trabalhista brasileiro tem se 

mantido consistentemente alta nos últimos anos. Em 2021, por exemplo, 

aproximadamente “70% das audiências de conciliação resultaram em acordos” (TST, 

2022). Esses números refletem a eficácia da conciliação como meio de solução de 

conflitos, demonstrando sua capacidade de atender às necessidades das partes 

envolvidas. 

A análise dessas estatísticas revela que a conciliação é particularmente eficaz 

em “questões salariais” e “rescisões contratuais”. Segundo dados do Ministério da 

Economia (2021), a conciliação demonstrada será capaz de resolver até "80% dos 

casos relacionados a atraso em atraso e verbas rescisórias" (Ministério da Economia, 

2021). Isso destaca a relevância da conciliação como alternativa eficiente ao processo 

contencioso tradicional. 

Além disso, a análise das estatísticas também aponta para a “redução de custos” 

associada à conciliação. De acordo com um estudo realizado pelo Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ, 2020), o custo médio de um processo conciliatório é 

"consideravelmente menor" em comparação com um processo litigioso (CNJ, 2020). 

Essa economia de recursos é benéfica tanto para as partes envolvidas quanto para o 

sistema de justiça como um todo. 

A análise das estatísticas de conciliação também ressalta a importância da 

"promoção ativa" da conciliação pelos tribunais e órgãos judiciais. Através de 

programas de incentivo e sensibilização, como destacado por Souza (2021), os 

tribunais têm conseguido aumentar a taxa de adesão à conciliação e, 

consequentemente, os índices de sucesso (Souza, 2021). 
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A análise das “estatísticas de conciliação” também aponta para uma “dimensão 

social” do impacto da conciliação. Ao examinarmos os números de casos resolvidos 

por meio da conciliação, podemos observar como essa abordagem contribui para a 

"redução da carga de litígios" nos tribunais trabalhistas, aliviando a pressão sobre o 

sistema judicial e permitindo que ele se concentre em casos mais complexos 

(Menezes , 2023). 

A abordagem conciliatória também tem sido mostrada "particularmente eficaz" 

em questões relacionadas à "saúde ocupacional" e ao "assédio moral". De acordo 

com dados do Ministério Público do Trabalho (MPT, 2021), aproximadamente “60% 

dos casos de assédio moral foram resolvidos por meio de conciliação” (MPT, 2021). 

Essa eficácia é crucial para abordar questões sensíveis que afetam a saúde mental e 

o bem-estar dos trabalhadores. 

Outra análise importante das estatísticas é o “perfil das partes” que mais 

frequentemente opta pela conciliação. Segundo estudo conduzido pelo Instituto de 

Pesquisa Jurídica (IPJ, 2022), pequenas e médias empresas tendem a recorrer à 

conciliação com maior frequência do que as grandes corporações (IPJ, 2022). Essa 

tendência sugere que a conciliação é especialmente vantajosa para as partes com 

recursos limitados, oferecendo uma forma acessível e eficiente de resolução de 

conflitos. 

A análise das estatísticas também evidencia a “variedade de setores” nos quais 

a conciliação é aplicada. Segundo dados do Ministério da Economia (2022), a 

conciliação tem se marcada efetiva em setores que vão desde a indústria até o setor 

de serviços, abrangendo desde trabalhadores assalariados até autônomos (Ministério 

da Economia, 2022). Essa diversidade reflete a adaptabilidade da conciliação a 

diferentes contextos de trabalho. 

Em análise das estatísticas de conciliação no cenário trabalhista brasileiro 

destaca a redução da carga de litígios, eficácia em questões sensíveis como saúde 

ocupacional e assédio moral, preferência de pequenas e médias empresas, bem como 

a aplicabilidade em diversos setores. Esses dados reforçam a importância contínua 

da conciliação como uma abordagem eficaz e acessível para a resolução de conflitos 

trabalhistas. 
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9. Contribuições da conciliação para a descongestão do Judiciário  

No contexto do sistema judiciário brasileiro, a “conciliação” desempenha um 

papel fundamental na “descongestão” dos tribunais. A carga crescente de processos 

e a demanda por resolução de litígios tornam essencial a adoção de métodos 

alternativos, como a conciliação, para aliviar a pressão sobre o sistema judicial e 

garantir uma administração eficiente da justiça. 

A “agilidade processual” é uma das principais contribuições da conciliação para 

a descongestão do Judiciário. Como mencionado por Santos (2020), “a conciliação 

permite a rápida resolução de conflitos, liberando espaço para que os tribunais 

possam lidar com casos mais complexos”. Isso é particularmente significativo num 

contexto onde a morosidade processual é um desafio constante. 

Além disso, a conciliação contribui para a “seletividade dos processos” que 

chegam aos tribunais. Conforme observa Oliveira (2021), “a conciliação filtra os casos 

que podem ser resolvidos de forma mais célere e amigável, deixando que os tribunais 

foquem sua atenção nos litígios que realmente exigem uma decisão judicial”. Isso 

ajuda a otimizar o uso dos recursos judiciais. 

A “redução de recursos” também é uma contribuição direta da conciliação para 

a descongestão do Judiciário. Quando as partes resolvem seus conflitos por meio da 

conciliação, há uma redução na demanda por recursos judiciais, como tempo de 

juízes, servidores e espaços financeiros dos tribunais (Ferreira, 2019). Isso resulta em 

uma distribuição mais eficaz dos recursos disponíveis. 

A conciliação também “evita o acúmulo de processos pendentes”, um problema 

recorrente em muitos sistemas judiciais. Conforme destacado por Costa (2022), “a 

resolução ágil dos casos por meio da conciliação impede que novos processos se 

acumulem em uma fila de espera, contribuindo para um sistema mais fluido e 

funcional.” Essa dinâmica é essencial para evitar atrasos específicos. 

A conciliação também contribui para a “descongestão do Judiciário” por meio da 

“promoção da cultura de resolução consensual de conflitos”. Conforme enfatizado por 

Ribeiro (2023), “a conciliação não apenas alivia a carga de trabalho dos tribunais, mas 

também incentiva as partes a considerarem formas alternativas de resolver seus 
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conflitos, reduzindo a cultura de litigiosidade”. Essa mudança de mentalidade é crucial 

para a redução do número de processos em tramitação. 

Além disso, a “prevenção de recursos” é uma contribuição tangível da 

conciliação para a descongestão do Judiciário. Quando as partes optam pela 

conciliação e alcançam um acordo, o recurso de apelação muitas vezes é evitado 

(Pereira, 2022). Isso reduz a quantidade de processos em andamento e agiliza a 

decisão das questões pendentes. 

A conciliação também desempenha um papel na “redução do estoque de 

processos antigos”. Ao resolver litígios de forma mais rápida e eficiente, a conciliação 

ajuda a diminuir o número de casos pendentes que se acumularam ao longo do tempo 

(Silva, 2023). Isso é fundamental para garantir que o Judiciário possa se concentrar 

em casos mais recentes e urgentes. 

Além disso, a conciliação contribui para a "capacitação de profissionais" e 

"aumento da eficiência" dos tribunais. A experiência em condução de sessões de 

conciliação proporciona aos servidores e magistrados habilidades de mediação que 

podem ser aplicadas em outros aspectos do sistema judicial, melhorando a gestão 

global dos processos (Almeida, 2021). 

Como se pode observar, a conciliação desempenha um papel significativo na 

desgestão do Judiciário ao promover uma cultura de resolução consensual, prevenir 

recursos, reduzir o estoque de processos antigos e capacitar profissionais. Essas 

contribuições combinadas impactaram positivamente a eficiência do sistema judiciário 

e a acessibilidade à justiça. 

10. Reflexos da conciliação na satisfação das partes e na relação empregador-

empregado 

A "conciliação" não busca apenas resolver litígios de forma eficaz, mas também 

tem profundos reflexos na "satisfação das partes" envolvidas, especialmente na 

complexa dinâmica da relação empregador-empregado. Ao oferecer uma plataforma 

para o diálogo e a busca por soluções consensuais, a conciliação pode transformar 

as percepções das partes sobre o conflito e seu relacionamento contínuo. 
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A satisfação das partes é extremamente favorecida pela “autonomia” que a 

conciliação proporciona. Como menciona Ribeiro (2021), “as partes têm controle 

sobre o processo e a solução, o que frequentemente resulta em acordos mais 

aceitáveis e duradouros”. Essa autonomia permite que as partes expressem suas 

necessidades e contribuam para uma sensação de justiça alcançada de forma 

colaborativa. 

Além disso, a conciliação tem um impacto positivo na “manutenção da relação 

empregador-empregado”. Ao resolver questões conflituosas de maneira não 

contraditória, a conciliação pode “preservar a confiança e o respeito mútuo” (Carvalho, 

2020). Isso é particularmente importante em um ambiente de trabalho onde relações 

saudáveis são essenciais para a produtividade e o bem-estar. 

A conciliação também contribui para a “redução do desgaste emocional” das 

partes. Conforme destaca Silva (2022), “a natureza colaborativa da conciliação diminui 

a tensão emocional que muitas vezes acompanha o conflito, permitindo que as partes 

se concentrem na resolução construtiva do conflito”. Isso é crucial para minimizar o 

impacto negativo nas vidas pessoais e profissionais das partes. 

Essa abordagem também é capaz de "fomentar a comunicação" entre as partes. 

Ao sentarem-se para negociar, funcionários e funcionários têm a oportunidade de 

expressar suas perspectivas e preocupações de maneira direta (Pinto, 2022). Essa 

comunicação aberta pode levar a um entendimento mais profundo e à identificação 

de soluções que vão além da disputa em questão. 

A conciliação também contribui para “empoderar as partes” envolvidas na 

disputa, especialmente na relação empregador-empregado. Como argumenta 

Rodrigues (2023), “ao participarem ativamente do processo de conciliação, as partes 

a oportunidade de influenciar diretamente o resultado, o que pode fortalecer sua 

sensação de controle sobre a situação.” Esse empoderamento é fundamental para a 

satisfação e o engajamento contínuo das partes. 

Outro reflexo importante da conciliação é a “redução da animosidade”. Em 

situações de conflito, é comum que as emoções estejam à flor da pele e que as partes 

se sintam hostis umas em relação às outras. A conciliação oferece um espaço onde 
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essas emoções podem ser acalmadas e as partes podem encontrar soluções comuns 

de forma mais racional (Fernandes, 2021). 

Além disso, a conciliação promove a “restauração da dignidade” das partes 

envolvidas. Ao se envolverem em um processo colaborativo de resolução de conflitos, 

as partes podem evitar o desgaste emocional e os impactos negativos de um processo 

contencioso, mantendo sua dignidade e autoestima intactas (Pereira, 2022). 

A “melhoria da comunicação” é também um aspecto crucial dos reflexos da 

conciliação. Ao participarem de sessões de conciliação, as partes têm a oportunidade 

de ouvir e ser ouvidas, o que pode melhorar a compreensão mútua e promover uma 

comunicação mais eficaz no ambiente de trabalho (Carvalho, 2020). 

Os reflexos da conciliação na satisfação das partes e na relação empregador-

empregado são diversificados e abrangem o empoderamento das partes, redução da 

animosidade, restauração da dignidade e melhoria da comunicação. Esses reflexos 

são essenciais para criar um ambiente de trabalho mais harmonioso, produtivo e 

esmagador para todas as partes envolvidas. 
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Considerações Finais  

No âmbito do Direito do Trabalho, a conciliação surge como uma ferramenta de 

valor inestimável para uma resolução eficaz e harmoniosa de conflitos laborais. Ao 

longo deste artigo, exploramos profundamente os diversos aspectos relacionados à 

conciliação, desde seus fundamentos teóricos até suas implicações práticas na 

satisfação das partes e na relação empregador-empregado. 

A análise dos fundamentos teóricos revelou que a conciliação encontra suporte 

em teorias como a da autocomposição e da mediação, proporcionando um ambiente 

propício para a resolução consensual de disputas. A evolução histórica da conciliação 

no Brasil evidencia sua crescente relevância, principalmente com as transformações 

sociais e as mudanças nas abordagens judiciais. 

No contexto específico do Direito do Trabalho, a conciliação demonstrada é uma 

alternativa eficaz para a resolução de conflitos complexos e sensíveis, tais como 

questões salariais, assédio moral e saúde ocupacional. Suas bases legais sólidas no 

ordenamento jurídico brasileiro, respaldadas por leis e regulamentações específicas, 

reforçam seu papel como um mecanismo confiável e acessível. 

Ao analisarmos as estatísticas de conciliação no cenário trabalhista brasileiro, 

ficou claro que a conciliação não apenas promove altas taxas de sucesso na resolução 

de conflitos, mas também oferece benefícios tangíveis, como redução de custos e 

descongestionamento do Judiciário. Essa análise numérica complementa as teorias e 

práticas da conciliação, reforçando sua eficácia. 

As contribuições da conciliação para a satisfação das partes e para a relação 

empregador-empregado foram exploradas minuciosamente. Através da autonomia 

proporcionada, da redução do desgaste emocional, da melhoria da comunicação e do 

empoderamento das partes, a conciliação não apenas resolve disputas, mas também 

fortalece os laços e a harmonia no ambiente de trabalho. 

Por fim, a importância de entender e valorizar os reflexos da conciliação na 

satisfação das partes e nas relações laborais não pode ser subestimada. A conciliação 

não é apenas um meio de solução de conflitos, mas sim uma ferramenta que molda 

as percepções, restaura relações e promove uma cultura de resolução consensual. 
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Seu papel na construção de um ambiente de trabalho mais justo, colaborativo e 

produtivo é inegável. 

Nesse sentido, a conciliação revela-se não apenas como um instrumento 

jurídico, mas como uma peça-chave para a construção de relações laborais 

sustentáveis e para a otimização do sistema judiciário. A sua aplicação eficaz e o seu 

aprimoramento contínuo podem contribuir significativamente para a eficiência da 

justiça e para o bem-estar das partes envolvidas, reforçando seu papel como um meio 

essencial na resolução de conflitos trabalhistas. 
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